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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n° 	35464.002634/2005-47 

Recurso no 	147.727  Voluntário  

Acórdão  no 	2302-00.217 —  3°  Câmara  /2°  Turma  Ordinária 

Sessão de 	28 de setembro de 2009 

Matéria 	SALARIO INDIRETO: AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO SEM PAT 

Recorrente 	RMB LTDA, SUCESSORA DA EMPRESA ARISCO INDUSTRIAL LTDA. 

Recorrida 	SRP SAO PAULO-CENTRO/SP 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Período  de apuração: 01/08/1994 a 30/04/2000 

PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS, TERMO A QUO. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS 
LANÇADAS, ART, 173, INCISO I, DO CTN. 

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula 
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, 
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991. 

Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela 
fiscalização, ha que se observar o disposto no art. 173, inciso  Ido  CTN. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

Crédito Tributário Mantido em Parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3°  Câmara / 2' Turma Ordinária da Segunda 
Seção de Julgamento, por maioria de votos, com fundamento no artigo 173, I do CTN, acatar a 
preliminar de  decadência  de parte do  período  a que se refere o lançamento  para provimento 

parcial do recurso, nos termos do voto vencedor do Conselheiro Marco Andre Ramos Vieira, 
vencidos os Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior (Relator) e Rogério de Lellis Pinto que 
aplicavam o artigo 150, § 40  e no merito, por unanimidade de votos, manter os demais valores 
lançados, nos termos do voto do Relator 



LIEGE LACROIN,TH 	1— Presid 

edator designado 

Participaram 	, do presente julgamento, os C selheiros Marco Andre Ramos Vieira, 
Adriana Sp. o, ubia Moreira Barros Mazza (suple e), Rogério de Lellis Pinto, Manoel Coelho 
Arruda dni e Liege Lacroix Thomasi, (presi51 nta) Presença do Advogado Sr. Felicissimo 
Sena, A /GO n° 2652 que apresentou sustentação oral. 

Relatório 

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, lavrada em 
30.03.2001, em face de RMB LTDA., sucessora da pessoa  jurídica  Arisco Industrial LTDA., 
em razão do não recolhimento de contribuições previdencidrias devidas à seguridade social, 
correspondentes à parte dos segurados, à parte da empresa, ao financiamento da 
complementação das prestações por acidentes do trabalho — SAT, relativas as competências de 
03/1994 a 04/2000 e destinadas  à terceiros. 

De acordo com o relatório fiscal [folhas 68/72], constituem fatos geradores 
das contribuições previdencidrias os pagamentos efetuados, mensalmente, a todos os 
funcionários da pessoa  jurídica,  com a denominação de Ticket Alimentação - TA, no valor de 
R$ 40,00 (quarenta reais) e R$ 23,00 (vinte e três reais). 

Segundo a fiscalização o Ticket Alimentação [folhas 68/72] é uma premiação 
por assiduidade, ou seja, a verba é paga em decorrência do trabalho e não para o trabalho. 

No dia 16.04.2001, o ex-sócio da pessoa  jurídica  notificada apresentou 
impugnação [folhas 991177], sustentando: 

• Ocorrência  de decadência, pugnando pela retirada de todas as parcelas 
destinadas a terceiros nas competências anteriores a fbvereiro de 
1996; 

• Inaplicabilidade da taxa SELIC a partir de 1 0  de janeiro de janeiro de 
1995, com arrimo no artigo 84 da Lei 8.981 de 1995. Ocorrência de 
bis in idein na  aplicação  da taxa SELIC concomitantemente corn o 
índice  de correção monetária do dispositivo legal supracitado; 

• Que não restou demonstrado pelos Agentes Notificantes, quais 
empregados seriam beneficiários e motivadores das contribuições 
previdenciárias supostamente devidas; 

• Que a concessão do Ticket Alimentação não integraria o salário, em 
razão de disposição expressa contida em acordo coletivo de trabalho 
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firmado com o Sindicato Representativo da Categoria, teria natureza 
meramente indenizatória, 

Instado a se manifestar, o Auditor Fiscal apresentou as seguintes informações 
[folhas 184/185]: 

a) Reitera que o prazo decadencial para a constituição do crédito é de dez 
anos; 

b) Repisa que é cabível a aplicação da taxa SELIC; 

e) Consigna que os pagamentos foram efetuados a todos os  funcionários e 
que não houve ressarcimento de valores por parte dos  funcionários  h. pessoa 
jurídica;  

d) Que segundo o relatório fiscal, foi solicitada a relação dos empregados que 
recebem o  Bônus  Alimentação, porém a pessoa jurídica teria alegado que 
somente poderia fornecer a relação do  período  de 01/99 em diante, por 
amostragem. Assim não seria  possível e nem necessário determinar quais os 
empregados eram os beneficiários, pois todos os empregados teriam recebido 
o Bônus Alimentação. 

No dia 06.05.2002, foram juntados DADR [folhas 1911209]  e Decisão-
Notificação [folhas 210/222], posteriormente no dia 17.05.2002, foi fornecida cópia [folha 
225] da Decisão-Notificação, acompanhada do DADR ao representante da pessoa  jurídica 
notificada. 

Em 21,05.2002 foi concedida vista [folha 227] dos autos 6. Senhora Paula 
Godinho da Silva Laçava, na qualidade de representante da pessoa  jurídica  notificada, nota-se 
que não há nos autos procuração da mesma. 

O Senhor João Alves de Queiroz, apresentou recurso em nome  próprio,  
reiterando os argumentos da impugnação. 

Levado o lançamento ã julgamento perante a 2' CAJ da CRPS, foi assim 
decidido na DN n° 02/00182/2002 [folha 260/264]: 

a) converter o julgamento em diligencia para que o recorrente comprovasse 
que a pessoa  jurídica notificada era composta por cotas de responsabilidade 
limitada, a qualidade de sócio e período  em que manteve essa  posição,  para 
que exibisse cópia da  decisão  no AI ri° 002782791 em trâmite perante o 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

Após, foi apresentada informação fiscal [folhas265/2811, na qual foi 
solicitada consulta técnica em relação  à  legitimidade do recorrente para interpor recurso em 
nome próprio. Com  base nessa consulta entendeu ser imprescindível o depósito recursal. 

O  recorrente solicitou  ajuntada  [folha 328] dentre  outros  documentos de: 

(i)cópia do auto de infração n° 2782791 [folha 330],  lavrado  pel 
Ministério do Trabalho e Emprego; 
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(ii)cópia de oficio referente ao enquadramento da pessoa jurídica 
notificada no PAT [folha 333]. 

Foi apresentada informação fiscal [folhas 340/342], reiterando os argumentos 
consignados alhures e sugerindo: 

a) Seja acatada a  decisão  a decisão 000118, proferida pela 2aCAJ da CRPS; 

b) Dar ciência ao recorrente do despacho de folha 265/282; 

c) A autarquia valer-se da faculdade prevista no artigo 309 do Regulamento 
da CRPS, a fim de solicitar ao Senhor Ministro de Estado a solução para a controvérsia; 

Foi fornecida cópia da informação fiscal [folhas 340/342] a pessoa  jurídica  
notificada conforme recibos de folhas 347/348. 

0 recorrente apresentou impugnação [folhas 350/389] reiterando os 
argumentos aduzidos anteriormente. 

A 2° CAJ da CRPS, por meio do  acórdão  n° 02/00554/2003 [folha 391/394], 
afastou a suposta ilegitimidade do recorrente para interpor recurso em nome  próprio.  Esse 
colendo  órgão  colegiado solicitou ao Presidente do Conselho de Recursos da Previdência 
Social, que solicitasse ao Excelentíssimo Senhor Ministro da  Previdência  Social a solução para 
as questões controvertidas. Dessa forma, o julgamento foi convertido em diligência, para 
encaminhamento dos autos ao Presidente do Conselho de Recursos da Previdência Social, 

Em seguida, sem intimação do recorrente acerca do acórdão n° 
02/00554/2003 [folha 391/394], foi apresentada a informação fiscal n° 264/2003 [folha 
3961401], na qual a Autarquia reitera a deserção do recurso. 

Ato continuo, foi apresentada outra informação fiscal n°0675/2003 [folha 
402/405], ratificando os argumentos expendidos na informação fiscal n° 264/2003 [folhas 
396/401]. 

Em novo julgamento, pela 2° CAJ da CRPS, no acórdão n° 000126 [folhas 
406/410], houve a conversão do julgamento em diligencia, para as seguintes providências: 

a) A autarquia requisitasse ao Ministério do Trabalho esclarecimentos acerca 
do atendimento das normas do PAT pela pessoa  jurídica  notificada, durante o 
período de 03/1994 a 4/2000; 

b) Intimação do recorrente para, querendo, apresentar manifestação sobre o 
resultado da diligencia. 

Logo após, sem intimação do recorrente, fbi exibida nova informação fiscal 
[folha 413/414], sugerindo encaminhamento dos autos a Chefia de Fiscalização para 
distribuição. 

Em atendimento à diligencia requisitada pela 2° CAJ da CRPS [folhas 
4061410], foi expedido oficio ao Ministério do Trabalho [folha 417/419]. 
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O Serviço Contencioso Administrativo apresentou informação fiscal [folha 
425/431], concluindo pela a ilegitimidade do recorrente, Senhor João Alves de Queiroz Filho, 
por não ser sócio da pessoa  jurídica RMB LTDA. Concluiu ainda que, a diligência acima 
mencionada foi cumprida nos termos do item 16/18. 

O recorrente obteve ciência acerca do acórdão 126/2005 [folhas 406/410] 
proferido pela 2 CAI da CRPS, conforme folha 434, bem como da informação fiscal de folhas 
425/431. 

A pessoa jurídica RMB LTDA. apresentou petição de folhas 438/448, 
aduzindo entre outros argumentos, que a pessoa jurídica Arisco industrial LTDA, antes se 
chamava Arisco Produtos  Alimentícios LTDA, passou a ser denominada RMB LTDA, com o 
mesmo CNPJ, qual seja CNPJ no 01.615.814/0001-01. 

Novamente o lançamento foi levado a julgamento perante a r CAI  da CRPS, 
no acórdão no 0000512 [folhas 456/459] restou decidido que: 

a) É legitimo o recurso interposto em nome próprio pelo ex-sócio da pessoa 
jurídica;  

b) Foi expedido oficio corn requisição de informações ao Ministério do 
Trabalho, não houve resposta do orgdo. Dessa forma, não houve 
cumprimento da diligencia; 

Foi apresentada informação fiscal [folha 464/465], suscitando que as 
informações solicitadas em diligencia pela 2n CAI da CRPS em relação ao PAT, direcionadas 
ao  Ministério  do Trabalho, já constam nos autos [folha 333]. Por essa razão, concluiu que a 
pessoa  jurídica  notificada era participante do PAT a época do lançamento, portanto não 
incidiria a contribuição previdenciária arrolada no item 3 (três) do Relatório Fiscal [folha 69], 
destaca porém, que tal fato não teria  relevância,  pois o PAT não estaria relacionado corn o 
Ticket Alimentação. Por fim, reitera que a diligencia solicitada já foi cumprida. 

A notificação foi submetida A. novo julgamento pela 2 CAI da CRPS, que 
por meio do acórdão n° 0000065 [folhas 469/471], decidiu converter o julgamento em 
diligência para cientificar o recorrente da  informação  de folhas 464 e 465, 

O ex-sócio da pessoa  jurídica  notificada apresentou petição [folha 473/489] 
acerca do acórdão n° 0000065 [folhas 469/471], na qual reitera os argumentos aduzidos 
anteriormente, pugnando pela anulação da NFLD 35322542-8 [folhas01/54], 

Tendo em vista a devolução dos autos em  epígrafe  à Secretaria da Camara 
pelo presidente e Conselheiro, Dr. Julio César Vieira Gomes, foi ordenada a redistribuição. 

o relatório. 
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Voto 

Conselheiro MANOEL COELHO ARRUDA JÚNIOR, Relator 

LEGITIMIDADE PARA RECORRER 

Ao longo da marcha processual administrativa discutiu-se se teria o Senhor 
João Alves de Queiroz Filho, legitimidade para recorrer em face da Decisão-Notificação que 
ratificou o lançamento  realizado. 

Não obstante as manifestações em contrário ao conhecimento, entendo que o 
Acórdão n. 126/2003 [fls. 406-410], proferido pela  então  2  CAJ do CRPS, pôs termo a  questão  
quando entendeu, verbis: 

.] Assim, valendo-me do art, 50, §1", da Lei n, 9,784/99, 
reporto-me aos fundamentos invocados na  decisão  de ,fls. 
391/394 para afirmar que: 

por forca do art. 13, caput da Lei n. 8.620/63, os sócios das 
empresas por cota de responsabilidade limitada respondem 
pessoal e solidariamente pelos débitos junto ci Seguridade 
Social, gozando, assim, de interesse no julgamento da !VELD 
lavrada em desfavor da empresa; 

* art. 69 da Lei n, 9.784/99 determina sua aplicação subsidiária 
aos demais processos administrativos :federais, inclusive o 
tributtirio; 

art. 58, inciso II, do referido diploma legal assevera que o 
terceiro prejudicado, assim definido como "aquele cujo direito 
ou interesse forem indiretamente afetados pela decisão 
recorrida", tem legitimidade para recorrer; 

1-] 

A documentação de :fls, 28/31 e 450/460 (anexo) faz  prova  de que 
o recorrente era sócio de empresa por cotas de responsabilidade 
limitada no  período  de 11/1978 a 02/2000 e, portanto, ele é 
pessoal e solidariamente responsável pelas contribuições 
previdencicirias devidas pela empresa nesse  período. 

Em sendo possível que seu patrimônio pessoal seja atingido por 
decisão a ser tomada em desfavor da empresa, não resta  dúvida 
a respeito de sua legitimidade em intetpor o presente recurso 
administrativo .  

Dessa forma, sendo tempestivo e a parte que apresentou a peça legitima, 
conheço do recurso interposto e passo ao examr, das questões preliminares. 

DA QUESTÃO PRELIMINAR - Decadência 

cediço que o Diário  Oficial da Unido do dia 20/06/2008 publicou o 
enunciado da  Súmula  Vinculante n2  8, do STF, verbis: 

Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os 
seguintes enunciados de súmula vinculante que se publicam no 
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Diário da Justiça e no Diário Oficial da Unido, nos termos do § 
4" do art. 2" da Lei n°11.417/2006.'  

Súnitila vinculante  n°8  - São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5" do Decreto-Lei  n°1.569/1977  e os artigos 45 e 46 da 
Lei le 8.212/1991, que tratam de  prescrição e decadência de 
crédito tributário. 

Precedentes: RE 560.626, rel. Min. Gilmar Mendes,  j. 
12/6/2008; RE 556664, rel. Min. Gilmar Mendes, 1. 12/6/2008; 
RE 559.882, rel. Min, Gilmar Mendes,  j.  12/612008; RE 559.943, 
rel. Min. Cármen  Lúcia,  j. 12/6/2008; RE 106217, rel. Min. 
Octavio Gallotti, DJ 12/9/1986; RE 138.284, rel. Min. Carlos 
Valioso,  DJ 28/8/1992. 

Legislação.'  

Decreto-Lei  no  1.569/1997, art. 5', parágrafo único Lei n" 
8.212/1991, artigos 45 e 46 CF, art. 146, III Brasilia, 18 de 
junho de 2008. 

Ministro Gilmar Mendes 

Presidente" 

(DOU n" 117, de 20/06/2008, Seção  I,  pág. 1) 

Portanto, diante da declaração de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n9  
8.212/91 não há como se acolher o entendimento da Fiscalização que o direito de constituir o 
crédito é de 10 [dez] anos. 

Hoje, a discussão cinge-se em saber se o prazo de decadência para o 
lançamento das contribuições sociais, sujeitas à sistemática do chamado "lançamento por 
homologação", deve ser contado pela regra do art. 150, § 4 0  ou do art. 173, inciso I, ambos do 
CTN. 

Caracteriza-se o lançamento  da Contribuição como da modalidade de 
"lançamento por homologação", que é aquele cuja legislação atribui ao sujeito passivo a 
obrigação de, ocorrido o fato gerador, identificar a matéria tributável, apurar o imposto devido 
e efetuar o pagamento, sem prévio exame da autoridade administrativa. 

Ciente, pois, dessa informação, dispõe o Fisco do prazo de cinco anos 
contados da ocorrência do fato gerador para exercer seu poder de controle. E o que preceitua o 
art. 150, § 4°, do CTN, in verbis: 

Art. 150. 0  lançamento  por homologação, que ocorre quanto aos 
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente  a  homologa. 

§ 4"Se a lei não  fixar prazo  à  homologação, será ele de 5 (cinco) 
anos, a cantor da ocorrência do fato gerador; expirado esse 
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 



considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação". 

Sobre o assunto, tomo a liberdade de transcrever parte do voto prolatado pelo 
Conselheiro Urgel Pereira Lopes, relator designado no  Acórdão  CSRF/01-0,370, que acolho 
por inteiro, onde analisando exaustivamente a matéria sobre decadência, assim se pronunciou: 

(„ ,Em  conclusão :  

a) nos impostos que comportam lançamento por homologação 
exigibilidade do tributo independe de prévio lançamento; 

b) o pagamento do tributo, por iniciativa do contribuinte, mas 
em obediência a comando legal, extingue o crédito, embora sob 
condição resolutó ria  de ulterior homologação; 

c) transcorrido cinco anos a contar do fato gerador, o ato 
jurídico administrativo da homologação expresso não pode ntais 
ser revisto pelo fisco, ficando o sujeito passivo inteiramente 
liberado; 

d) de igual modo, transcorrido o qüinqüênio sem que o ,fisco se 
tenha manifestado, dá-se a  homologação  Mello, com definitiva 
liberação  do sujeito passivo, na linha de pensanzento de SOUTO 
MAIOR BORGES, que acolho por inteiro; 

e) as  conclusões  de "c" e "d" acima aplicam-se (ressalvando os 
casos de dolo,  fraude  ou simulação) as seguintes situações 
jurídicas  (I) o sujeito  passivo paga integralmente o tributo 
devido; (II) o sujeito passivo paga tributo integralmente devido; 
(III) o sujeito passivo paga o tributo com  insuficiência;  (IV) o 
sujeito passivo paga o tributo maior que o devida; (V) o sujeito 
passivo não paga o tributo devido; 

f) em todas essas hipóteses o que se homologa é a atividade 
prévia do sujeito passivo.. Em casos de o contribuinte não haver 
pogo o tributo devido, dir-se-ia que não há atividade a 
homologar. Todavia, a construção de SOUTO  MAIOR  BORGES, 
contpatibilizando, 	excelentemente, 	a 	coexistência 	de 
procedimento e ato jurídico administrativo no lançamento, a luz 
do ordenamento  jurídico vigente, deixou clara a existência de 
uma ficção legal na homologação tácita, porque nela o 
legislador pas na lei a idéia de que, se toma o que não é como se 
fosse, expediente de técnica  jurídica  da ficção legal Se a 
homologação é ato de controle da atividade do contribuinte, 
quando se dá a honzologação tácita, deve-se considerar que, 
também por ,ficção legal, deu-se por realizada a atividade 
tacitamente  homologada:' 

Ainda sobre a mesma matéria, trago h. colação, o Acórdão n° 108-04.974, de 
17/03/98, prolatado pelo ilustre Conselheiro JOSÉ ANTÔNIO MINATEL, cujas conclusões 
acolho e, reproduzo, em parte : 

Impende conhecermos a estrutura do nosso sistema tributário e o 
contexto em que foi produzida a Lei 5. 172/66 (CTN), que faz as 
vezes da lei complementar prevista no art. 146 da atual 
Constituição, Historicamente, quase a totalidade dos impostos 

a 
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requeriam procedimentos prévios da administração pública 
(lançamento,,  para que pudessem ser cobrados, exigindo-se, 
então,  dos sujeitos passivos a  apresentação  dos elementos' 
indispensáveis para a realização daquela atividade. A regra era 
o crédito tributário ser  lançado,  com base nas  informações 
contidas na declaração apresentada pelo sujeito passivo. 

Confirma esse entendimento o comando inserto no artigo 147 do 
CTN, que inaugura a  seção intitulada 'Modalidades de 
Lançamento" estando ali previsto, como regra, o que a doutrina 
convencionou chamar de "lançamento por declaração" Ato 
continuo, ao lado da regra geral, previu o legislador um outro 
instrumento ez  disposição  da administração tributária (art. 149), 
antevendo a possibilidade de a declaração não ser prestada 
(inciso II), de negar-se o sujeito passivo a prestar os 
esclarecimentos (inciso 1I1), da declaração canter erros, 
falsidades ou omissões (inciso IV), e outras situações ali 
arroladas que pudessem inviabilizar o lançamento via 
declaração, hipóteses em que agiria o sujeito ativo, de forma 
direta, ou de oficio para formalizar a constituição do seu crédito 
tributário, dai o consenso doutrinário no chamado lançamento 
direto, ou de oficio. 

Não obstante estar ,fixada a regra para formalização dos 
créditos tributdrios, ante a vislumbrada incapacidade de se 
langar, previaniente, a tempo e hora, todos os tributos, deixou 
em aberto o CTN a possibilidade de a legislação, de qualquer 
tributo, atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa" (art. 
150), deslocando a atividade de conhecimento dos fatos para man 
momento posterior ao do ,fixado para cumprimento da 
obrigação,  agora já nascida por  disposição da lei. Por se tratar 
de verificagdo a posteriori, convencionou-se chamar essa 
atividade de homologação, encontrando a doutrina  ali mais uma 
modalidade de lançamento — lançamento por homologação. 

Claro está que essa última norma se constituía em  exceção, mas 
que, por praticidade, comodismo da administração, 
complexidade da economia, ou agilidade na arrecadação, o que 
era exceção virou regra, e de há bom tempo, quase todos os 
tributos passaram a ser exigidos nessa sistemática, ou seja, as 
suas leis reguladoras exigem o ".., pagamento sem prévio exame 
da autoridade administrativa", 

Neste panto está a distinção fundamental entre uma sistemática e 
outra, ou seja, para se saber o regime de  lançamento  de um 
tributo, basta compulsar a sua legislação e verificar quando 
nasce o dever de cumprimento da obrigação tributária pelo 
sujeito passivo: se dependente de atividade da administração 
tributária, com base em informações prestadas pelos sujeitos 
passivos —  lançamento  por declaração,  hipótese  em que, antes de 
notificado do lançamento, nada deve o sujeito passivo; se, 
independente do pronunciamento da administração tributária, 
deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o tributo, na 
forma estipulada pela  legislação,  sem exame prévio do sujeito 



ativo —  lançamento  por homologação, que, a rigor técnico, não 
lançamento, porquanto quando se horn  ologa nada se constitui, 
pelo contrário, declara-se a existência de um crédito que já  está 
extinto pelo pagamento. 

Essa digressão é fundamental para deslinde  da questão  que se 
apresenta, urna vez que o CTN .fixou períodos  de tempo 
diferenciados para essa atividade da administração  tributária. 

Se a regra era o lançamento por declaração, que pressupunha 
atividade prévia do sujeito ativo, determinou o art, 173 do 
código, que o prazo  qüinqüenal  teria início a partir "do primeiro 
dia do exercício seguinte  àquele  em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado" imaginando urn tempo hábil para que as 
informações pudessem ser compulsadas e, corn base nelas, 
preparado o lançamento. Essa a regra da decadência.  

De outra parte, sendo exceção o recolhimento antecipado, fixou 
o CTN, também, regra excepcional de tempo para a prática dos 
atos da  administração  tributária, onde os mesmos 5 anos já não 
mais dependem de urna carência inicial para o inicio da 
contagem, uma vez que não se exige a prática de atos 
administrativos prévios .  Ocorrido o fato gerador, já nasce para 
o sujeito passivo a obrigacdo de apurar e liquidar o tributo, sem 
qualquer participacão do sujeito ativo que, de outraparte, já tem 
o direito de investigar a regularidade dos procedimentos 
adotados pelo sujeito  

de qualquer informação ser-lhe prestada.  "'grifo nosso) 

o que está expresso no parágrafo 4", do artigo 150, do CT1V, in 
verbis: 

"Se a lei não .fixar prazo a homologação, será ele de 5 (cinco) 
anos, a contar da ocorrência do ,fato gerador; expirado esse 
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a OCOITel7Cia de dolo, fraude ou 
simulação . 

Entendo que, desde o advento do Decreto-lei 1.967/82, se 
encaixa nesta regra a atual sistemática de arrecadação do 
imposto de renda das empresas, onde a legislação atribui as 
pessoas  jurídicas o dever de antecipar o pagamento do imposto, 
sem prévio exame da autoridade administrativa, impondo, 
inclusive, ao sujeito passivo o dever de  efetuar o cálculo e 
apuração do tributo elou contribuição, dai a denominação de 
"auto-lançamento."  

Registro que a referência ao ,formulário  é apenas  reforço  de 
argumentação, porque é a lei que cria o tributo  que deve 
qualificar a sistemática do seu  lançamento, e não o padrão dos 
seus  formulários  adotados. 

Refuto,  também, o argumento daqueles que entendem que  só  
pode haver homologação de pagamento e, por conseqüência, 
como o lançamento efetuado pelo Fisco decorre da insuficiência 
de recolhimentos, o procedimento fiscal não mais estaria no 
campo da homologação, deslocando-se para a modalidade de 
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lançamento de oficio, sempre sujeito a regra geral de decad éricia 
do art. 173 do CTN.  (grifo  nosso) 

Nada mais falacioso. Em primeiro lugar, porque não é isto que 
está escrito no caput do art. 150 do CTN, cujo comando não 
pode ser sepultado na vala da conveniência interpret ativa, 
porque, queiram ou não, o citado artigo define que "o 
lançamento por homologação opera-se pelo ato em que 
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim 
exercida pelo obrigado, expressamente a homologa". 

O  que é passível  de ser ou não homologada é a atividade 
exercida pelo sujeito passivo, em todos os seus contornos legais, 
dos quais sobressaem  or efeitos tributários. Limitar a atividade 
de homologação exclusivamente  à  quantia paga significa reduzir 
a atividade da administração tributária a um nada, ou a um 
procedimento de obviedade absoluta, visto que toda quantia 
ingressada deveria ser homologada e, a 'contrário sensu', não 
homologado o que não está pago. 

Em segundo lugar; mesmo que assim não fosse, é certo que a 
avaliação da  suficiência  de uma quantia recolhida implica, 
inexoravelmente, no exame de todos os fatos sujeitos 
tributação, ou seja, o procedimento da autoridade administrativa 
tendente à  homologação fi ca condicionado ao "conhecimento da 
atividade assim exercida pelo obrigado", na linguagem do 
próprio CTN." 

Assim, tendo em vista que a regra de incidência de cada tributo é que define a 
sistemática de seu lançamento e, tendo a Contribuição Previdenciária natureza tributária,  cuja 
legislação atribui  ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento, sem  prévio  exame da 
autoridade administrativa, amoldando-se a  sistemática  de lançamento por homologação, a 
contagem do prazo decadencial desloca-se da rega geral estatuida no art. 173 do CTN, para 
encontrar respaldo no § 4° do art. 150, do mesmo Código,  hipótese  em que os cinco anos tern 
como termo inicial a data da ocorrência do fato gerador. 

Como a  inércia  da Fazenda Pública homologa tacitamente o lançamento e 
extingue definitivamente o crédito tributário,  salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude 
ou simulação (CTN, art. 150, § 4°), o que não se tem noticia nos autos, entendo decadente o 
direito da Fazenda Nacional de constituir o crédito tributário relativamente  à  contribuição, para 
os fatos geradores ocorridos há mais de 5 anos. 

Corno dito no relatório, o representante da pessoa  jurídica  foi notificado do 
lançamento, em 30/03/2001, sendo, portanto, decadente o crédito lançado até a competência 
02/1996. 

MÉRITO Ticket-alimentação 

Em atenção ao disposto na  Decisão-Notificação  [fl. 220], o fato gerador 
lançando refere-se: 

[ ,j Foi informado no item 2 e subitens do relatório fiscal (fls. 68 
a 72) que constituem fatos geradores das contribuições 
lançadas os pagamentos de tickets-atimentaçdo em desacordo 
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com os dispositivos legais que tratam do Programa de 
Alimentava-o do Trabalhador — PAT. A ,fiscaliza vão informou 
de forma clara que a empresa vem utilizando beneficio do 
ticket-alimentação como forma de punigdo ao trabalhador, 
vinculando o recebimento deste à assiduidade dos funcioneirios. 

0 item 2.2 do relatório fiscal [fl. 68] manifesta que "a verba, ticket 
alimentação é unia premiação por assiduidade  a  qual  é  concedida aos fimcioncirios, conforme 
os critérios definidos 76 -, obedecem  às mesmas regras (critérios) para pagamento dos 
salários, ou seja, se os funcionários faltarem ao serviço  terão seus salários e ticket's reduzidos 
ou cancelados. Dai  concluímos que  é  uma verba paga em decorrência do trabalho e não para 
o trabalho, sobre o qual ocorre incidência de contribuições previdenciárias", 

Alega ainda que 	691 a "a empresa já .fornece, através de seus três 
refeitórios, alimentação a todos os seus trabalhadores, pelo Programa de Alimentação ao 
Trabalhador-PAT, sem criar critérios para a sua concessão, é um gasto para o trabalho e não 
em decorrência do trabalho, portanto, não gera contribuição previdenciária". 

Assim, como bem ressaltou a entidade fiscal [fl. 464], 

"o fato gerador do presente  lançamento  não é descaracterização  
ou a execução incorreta do PAT  — a .fiscalização afirma que o 
PAT é executado de acordo com as normas legais (cf item 4 
supra) 

7. 0 que está dito  é que a empresa usa conto PRÊMIO de 
incentivo a assiduidade tun valor que não tem relação coin o 
PAT apesar de ser denominada Ticket Alimentação. 

Não obstante as diligências realizadas pelos  i. Conselheiros que me 
antecederam, entendo que cerne da questão foi devidamente delineado no relatório fiscal, qual 
seja, que a pessoa  jurídica utiliza como prêmio de incentivo à assiduidade um valor 
denominado de "ticket -alimentação" 

Com efeito, os arts. 22, I e 28, I, da Lei n° 8.212/91 preconizam o seguinte: 

Art. 22, A contribuição a cargo da empresa, destinada a 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

I — 20% (vinte por cento) sobre o total das remunerações pagas, 
devidas ou creditadas a qualquer titulo, durante o mês, aos 
segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem 
serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a 
sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma 
de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo a  disposição  do empregador ou tomador de  serviços,  nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença:normativa;" 

Art. 28, Entende-se por salário-de-contribuição: 

I — para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
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dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, 
durante o nzês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que 
seja a sua forma, inclusive as gotjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo ci  disposição  do empregador ou tomador de  serviços  nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou  sentença  normativa; 

Depreende -se da leitura dos dispositivos que o texto legal não cuidou de 
instituir a habitualidade como urna condicionante indispensável à caracterização das parcelas 
de natureza salarial sobre as quais incidirá a contribuição a cargo da empresa .  Pelo contrário. A 
mensagem legal é muito mais abrangente. Quis o legislador dizer que mesmo os ganhos 
auferidos sob a forma de utilidades, desde que habituais, integram o conceito de remuneração. 
Não se objetivou, com essa especificação, excluir do conceito de remuneração as parcelas 
pecuniárias não habituais. 

A variação linguistica assumida pelo enunciado tem o propósito de ampliar a 
hipótese de incidência da exação — abarcando  também  os ganhos consubstanciados em 
utilidades —, e não de restringi-la As remunerações pagas com habitualidade. Por isso 
empregou-se o advérbio "inclusive" na fórmula legal. A norma se antecipou a uma possível 
controvérsia  sobre a natureza remuneratória de determinados pagamentos e lhes reconheceu 
esse caráter de forma explicita e bastante clara. 

Não é diferente a leitura que se deve fazer do inciso III do art. 22 e do inciso 
III do art. 28 da Lei de Custeio, quando disciplinam que: 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

III — vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou 
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do mês, aos segurados 
contribuintes individuais que lhe prestem  serviços;  

Art. 28. Entende-se por  salário-de-contribuição,' 

III — para o contribuinte individual: a reinuneração auferida em 
uma ou mais empresas ou pelo  exercício  de sua atividade por 
conta própria, durante o mês, observado a limite máximo a que 
se refere o § 5'1 ; 

As restrições  à incidência da contribuição previdencidria devida pelas 
empresas em ambos os casos são unicamente aquelas elencadas na norma do art. 28, § 9°, 
alínea "e", da Lei n° 8.212/91, dentre 'as quais a do item 7, que assim dispõe: 

"Art 28, Entende-se por  salário-de-contribuição.: 



,§ 90, Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta 
Lei, exclusivantente.. 

e) as importâncias: 

7 — recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos 
expressamente desvinculados do salário;" 

Todavia, os ganhos eventuais enunciados na regra isentiva detalhada acima 
devem set interpretados de forma estrita, por imposição do art. 111 do CTN, segundo o qual: 

"Art, 111.  Imerpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre: 

I — suspensão ou exclusão do crédito tributário; 

IT — outorga de isenção; 

III — dispensa do cumprimento de obrigagbes tributárias 
acessória" 

Isso quer dizer que mesmo os ganhos eventuais devem ser considerados na 
base de calculo das contribuições previdencidrias, salvo quando evidentemente esporádicos — 
recebido uma imica vez no ano ou semestralmente, em épocas variáveis — ou quando 
expressamente desvinculados da remuneração dos empregados/contribuintes individuais, 6 
dizer, quando alijados do  salário-de-contribuição  por explicita disposição legal, o que não 
ocorre na espécie, em que a natureza remuneratória dos "tickets-alimentação" 6 bastante 
manifesta, tendo em vista que foram pagos mensalmente e a todos os  empregados. 

Na verdade, essa premiação de incentivo, somente poderiam ser excluídas do 
âmbito de incidência das contribuições previdenciárias se houvesse regramento legal a fixar 
limites  e exigências formais para seu pagamento, de forma a permitir a sua fiscalização pelas 
autoridades previdencidrias e fiscais, inibindo-se corn isso uma via convidativa para  práticas 
sonegatórias. 

o que se sucede, por exemplo, com as bonificações recebidas pelos 
segurados empregados a titulo de participação nos lucros das empresas .  Somente os 
pagamentos que se façam nos moldes preconizados na Lei n 10.101/00, que resultou da 
conversão da MP n 1,982-77/00, 6 que  estarão  isentos da incidência das imposições 
previdenciarias, nos termos do art. 28, § 90, alínea  "e", item "j", da Lei n° 8.212/91. 
Descurnpridas as exigências enunciadas em lei,  deverão  ser constituídos os créditos sobre as 
verbas de premiação como se fossem parcelas remuneratórias comuns. 

Dessa forma, entendo que verba denominada de "ticket-alimentação" sofre 
incidência de contribuição previdenciária, 

SELIC 

Nada a prover, outrossim, no que diz da pretensão de ver afastada a  aplicação 
da taxa SELIC, vez que o art. 161 do CTN, em seu § 1°, ressalva de forma expressa a 
possibilidade de lei prescrever juros de mora em percentual diverso do de 1% (um por cento) 
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COELHO ARRU elator 

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a  Súmula  de n 
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la. 

Art.. 103-A,  O Supremo Tribunal Federal  poderá,  de oficio ou 
por provocação, mediante  decisão  de dois  terços  dos seus 
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ao mês, fixado genericamente pelo CTN. 0 art. 34 da Lei n° 8.212/91 apenas fixou a aplicação 
da taxa SELIC para correção das contribuições sociais pagas com atraso, no que não incorreu 
em qualquer ilegalidade. 

Nesse sentido, aliás, o conteúdo da Súmula n° 3 deste Segundo Conselho de 
Contribuintes, aprovada ern sessão  plenária  de 18.09.2007, que assim recomenda: 

"Stinzula no 3 — É cabível a  cobrança  de juros de mora sobre os 
débitos para com a União decorrentes de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Es-pecial de 
Liqiiidação e Custódia — Selic para títulos federais." 

Vai afastada, portanto, a alegativa de inconstitucionalidade de aplicação da 
taxa SELIC. 

CONCLUSÃO 

Em razão do exposto, voto por negar pro 	ento ao recurso. 

Vo V needor 

Voto Vencedor somente na preliminar 

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Redator designado. 

Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial parte dos fatos 
geradores apurados pela fiscalização, Quanto a questão preliminar relativa ã fluência do prazo 
decadencial, a mesma deve ser reconhecida ern parte. 

0 Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Sumula 
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lein  ° 8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafo 
único do artigo 5' do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de  prescrição e decadência de crédito 
tributário". 



membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula que, a partir de sua publicação na imprensa 

terá efeito vinculante em relação aos demais  órgãos  do  
Poder Judiciário e ci administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como  p,  aceder ci sua 
revisão ou cancelamento,  na  forma  estabelecida em lei 

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há 
que serem observadas as regras previstas no CTN. 

As contribuições previdenciárias são tributos  lançados  por homologação, 
assim devem, em Testa, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4 °  do CTN. Havendo, então 
o pagamento antecipado,  observar-se-á  a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do 
CTN. Entretanto, somente se homologa pagamento, assim caso esse não exista, não há  o que 
ser homologado, devendo assim ser observado o disposto no art. 173, inciso I do CTN havendo 
a necessidade de lançamento de o ficio substitutivo, conforme previsto no art. 149, inciso V do 
CTN. Nessa hipótese, caso não haja o lançamento, o crédito tributário  sera extinto em função 
do previsto no art. 156, inciso V do CTN. Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou  simulação não 
sera observado o disposto no art. 150, parágrafo 4 0  do CTN, sendo aplicado necessariamente o 
disposto no art. 173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento antecipado. 

No caso em tela o lançamento foi efetuado ern março de 2001, fl. 01, não 
houve pagamento antecipado, conforme relatório fiscal. Assim, aplica-se a regra prevista no 
art. 173, inciso I do CTN. 

Pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial todos 
os fatos geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência novembro 
de 1995, inclusive esta. A competência dezembro de 1995 não decaiu, pois o crédito somente 
poderia ser constituído  após o vencimento, data em que se exigia o pagamento antecipado, ou 
seja em 2 de janeiro de 1996, assim o prazo de decadência, para tal competência, possui como 
termo de inicio o primeiro dia do  exercício  seguinte, ou seja, o dia 1 °  de janeiro de 1997, a qual 
findaria em 1 °  de janeiro de 2002. 

E como voto. 

/
etembro de 209.  ,  Sala das Sessões, em 28 t 

MOS/ EIRA G 	14i" tor designado 
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